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ATA DA  3ª REUNIÃO      ORDINÁRIA 

DA COMISSÃO ESPECIAL DE ESTUDOS 

PELO PORTE DE ARMA DA ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO DE 

GOIÁS, NO EXERCÍCIO DE 2025, 

REALIZADA EM 14/08/2025. 

 
Aos catorze dias do mês de agosto de dois mil e vinte e cinco (14.08.2025), às cinco horas 

(17h) na Sala de Sessões III da Sede Administrativa da OAB/GO, com transmissão 

simultânea pelo aplicativo Microsoft Teams, foi instalada a 3ª Reunião Ordinária da 

Comissão Especial de Estudos pelo Porte de Arma da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 

de Goiás, no exercício de 2025, sob o Presidente Dr. Eduardo Nascimento de Moura. 

Estiveram presentes os membros e justificaram ausência: conforme lista de presença 

anexa. 1. VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM E ABERTURA. Verificada a existência de 

quórum, o Presidente declarou aberta a reunião. 2. LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

DA ATA DA REUNIÃO: presente ata será lida e aprovada ao final da reunião.  3. 

COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: 3.1. Tema: Advogados ainda desarmados: o 

inaceitável paradoxo da segurança no judiciário brasileiro e o Projeto de Lei º 2734/2021: 

Inicialmente foi concedida a palavra ao Dr. Diego, que relatou ter sido vítima de ameaças 

concretas à sua integridade física, motivo pelo qual requereu administrativamente o porte de 

arma de fogo, tendo seu pedido indeferido pela Polícia Federal. Diante do indeferimento, 

ingressou judicialmente com ação de n.º 1035225-98.2025.4.01.3500, em trâmite perante a 

Vara Federal da Seção Judiciária de Goiás, pleiteando a concessão do porte com fundamento 

na condição de advogado e na situação de risco em que se encontra. O Dr. Diego informou 

que solicitou formalmente à OAB/GO a emissão de pareceres técnicos sobre o referido 

processo, destacando-se que a Seccional ingressou na demanda na qualidade de amicus 

curiae, reforçando a relevância institucional da matéria. Ressaltou, ainda, que até a presente 

data permanece desarmado e exposto a risco iminente de morte, em razão da morosidade do 

julgamento judicial. Em seguida, abriu-se a palavra aos demais presentes. O Dr. Hytalo 

manifestou sua preocupação com a evidente politização dos critérios adotados para análise e 

concessão de portes de arma de fogo, entendendo que tais decisões não se pautam apenas 

pelo caso concreto, mas sim por orientações ideológicas de quem se encontra à frente dos 

órgãos decisórios. Destacou, com veemência, que essa postura tem contribuído para o 

aumento expressivo do número de advogados assassinados ou vítimas de violência no 

exercício profissional, conforme dados recentes da OAB Nacional. Na sequência, o Dr. 

Danilo enfatizou a importância de manter a atuação constante e firme da Comissão, evitando 

que a pauta perca força ou visibilidade, pois a cada dia que passa a discussão se mostra mais 

essencial à preservação da vida e do exercício da advocacia com independência e segurança. 

Após amplo debate, deliberou-se que a Comissão reconhece existir esperança de concessão 

do porte de armas para advogados apenas após a negativa administrativa da Polícia Federal 

e a consequente judicialização do tema, haja vista que, até o momento, aquele órgão não 

considera expressamente a advocacia como atividade de risco. Ficou assentado que, em caso 
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de julgamento favorável na ação do Dr. Diego, restará demonstrada não apenas a força 

institucional da OAB/GO, mas também a necessidade estratégica de ingressar como amicus 

curiae em outras ações judiciais correlatas, reforçando a defesa da classe. Nada mais havendo 

a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, que após lida e aprovada será 

assinada por mim, Murillo de Freitas Honorato Cunali, Secretário desta Comissão e pelo 

Presidente. 4. ORDEM DO DIA. nenhum. 4.1. Expedientes: nenhum. 4.2. Processos com 

julgamento iniciado: nenhum 4.3. Processos com julgamento adiado: nenhum 4.4. 

Julgamento de processos/pauta do dia: nenhum. 4.4.1 Conhecimento: nenhum; 4.4.2 

Julgamento: nenhum 5. COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES: 6. 

ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a relatar, o Presidente da Comissão, Dr. Eduardo 

Nascimento de Moura, declarou encerrada a reunião agradecendo a presença de todos. Eu, 

Dr. Murillo de Freitas Honorato Cunali, Secretária-Geral dessa Comissão, lavrei a presente 

ata que lida e aprovada, será assinada por mim e pelo Presidente da Comissão Especial de 

Estudos pelo Porte de Arma da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de Goiás 
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Presidente da Comissão Especial de  

Estudos pelo Porte de Arma 
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